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AVISO DE CONTRATAÇÃO OrnnTA No DL2026072401

CONTRATANTE

CONTROLADORIA GERAL DO MTINICÍPIO

OBJETO

coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA LoCAÇÃo DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO
E CONTROLE DA OUVIDORIA GERAL E DAS OWIDORIAS SETORIAIS DO
MUMCIPIO DE CAUCAIA/CE, EM PLATAFORMA WEB, CONTEMPLANDO
IMPLANTAÇÃO, PARAMETRIZAÇÃO, TREINAMENTO, SUPONTE TÉCNICO,
MANUTENÇÂ.O CORRETIVA, PREVENTIVA E EVOLUTIVA, TTOIPEDAGPY- - PDISPOMBIUZTÇÃ'O DO SISTEMA EM AMBIENTE WEB, GARANTINDO O ACESSO
oos usuÁruos AUToRIZADos E o ARMAzENAMENTo DAS INFoRMAÇoss nn
OWIDORIA.

vALOR TOTAL O¿, COnrnan¡,ç.ÄO

R$ 63.600,00 (sESSENrng rnÊs MIL E sEIscENTos REAIS)

DATA DO AVISO DE DISPENSA:

22 de setembro de2026.

DATALIMITE PARA O ENVIO DE PROPOSTAS ATRAVÉS DA PLATAFORMA:

28 de setembro de2026, até as 10:00h.

CRITÉRIO DE JI]LGAMENTO

MENOR PREÇO POR LOTE

EXCLUSIVO ME/EPP/EQUIPARADAS :

SIM
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AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA

Processo de Dispensa de Licitação no DL2026072401

A PREFEITURÄ MTINICIPAL DE CAUCAIA/CE, torna público que por meio do(a)

Controladoria Geral do Município, realizarâ Dispensa, com critério de julgamento MENOR
PREçO POR LOTE na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei no 14.133, de lo de

abril de 202I,Lei complementar N"123l2006, e alterações introduzidas þela lei complementar
14712014, e demais norrnas aplicáveis.

01 - oBJETO DA CONTRATAçÃO nrnnrA:

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAçÃO DE SISTEMA DE
GERENCIAMENTO E CONTROLE DA OUVIDORIA GERAL E DAS OWIDORIAS
SETORIAIS DO MT]NICIPIO DE CAUCAIA/CE, EM PLATAFORMA WEB,
CONTEMPLA¡IDO IMPLANTAçÂ,O, PARAMETRIZAÇÃO, TREINAMENTO,
SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO CORRETIVA, PREVENTIVA E EVOLUTIVA,
HOSPEDAGEM E DISPONIBILIZAÇÃO DO SISTEMA EM AMBIENTE WEB,
GARÄNTINDO O ACESSO DOS USUÁRIOS AUTORIZADOS E O
ARMAZENAMENTO DAS INFORMAçÕES DA OUVIDORIA, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

02 - RELAçÃO DE ITENS E QUANTIDADES:

2.1. Os itens, juntamente com suas especificações técnicas, quantitativos e exigências, constam
pormenorizados no Anexo I - Termo de Referência, documento integrante deste Aviso de

Contratação.

03 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO

3.1. O critério de julgamento adotado será MENOR PREçO POR LOTE, observadas as

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações

do objeto.

04 - PARTTCTPAçÃO NADTSPENSA
4.1. A participação na presente dispensa ocorrerá por meio do Sistema de Dispensas, da

Platafonna de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil, disponível no endereço eletrônico
www.licitamaisbrasil.com.br e no site of,rcial da Prefeitura Municipal de Cauôaia.

4.11. O procedimento será divulgado na Plataforma Licita Mais Brasil, no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP e no site oficial do órgão.

4.L.2. O processo poderá ser acessado através da Plataforma Licita Mais Brasil, sem a

necessidade de um cádastro prévio. O cadastro será obrigatório somenteparc os fornecedores
que optarem por participar da Dispensa.

4.1.3. Para cadastrar sua proposta na dispensa o fomecedor deverá possuir um Cadastro

Simples junto a Plataforma Licita Mais Brasil. O Cadastro Simples é feito diretamente no site

da Plataforma sem a cobrança da taxa de ressarcimento do fornecedor.
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4.1.4. O licitante é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por
representante no Sistema de Dispensa, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Prefeitura
Municipal de Caucaia, promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danôs
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autonzados.

4.2. Para o serviço desta Contratação Direta, a pqrticipação é exclusiva a microempresqs e

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV c/c o art. 48, inciso I, da Lei
Complementar no 123, de l4 de dezembro de 2006.

4.2.1. A obtenção do bene/ício a que se refere o item anteriorfica limtitada às microempresas
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda
não tenham celebrado conlrdtos com a Administração Pública cujors valores somados

extrapolem a receita bruta ntáxima admitida pøra Jìns de enquadramento como empresø de
pequeno porte.

4.2.2. A exclusividade ora estabelecida fundamenta-se na promoção do desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional e na ampliação da eficiência das políticàs
públicas, conforme diretrizes do art. lo do Decreto n" 8.538/2015. 

l

4.3. Poderão participar deste procedimento os interessados que atuem em ramo de âtividade
compatível com o objeto desta contratação. A compatibilidade será verificada por meio do ato
constitutivo (estatuto ou contrato social), ressalvando-se que a eventual ausência de código
CNAE específico ou a falta de detalhamento minucioso de subatividades no objeto social não
constituem motivo para inabilitação, desde que a aptidão técnica para: a execução seja
devidamente demonstrada por meio de atestados e demais documentos de qualificação, em
observância aos princípios da competitividade e do formalismo moderado.

4.4. Não poderão participar desta dispensa de licitação os licitäntes:

4.4.1. Que não atendam às condições desteAviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

4,4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, peJsöa fisica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele
relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do pròjeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direíto a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3
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d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404. de 15 cle

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

Ð pessoa física oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

4.4.3.l.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

4.4,3,2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

4.4.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIR atuando nessa condiÇão
(Acórdão n' 7 46/201 4-TCU-Plenário); e

4.4.5. Sociedades cooperativas.

4.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser obseryadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme I 1e do art. 9o da Lei n.o 14.133. de

2021.

5. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

5.1. O ingresso do licitante na disputa da dispensa ocorrerá com o cadastramento de sua

proposta, na forma deste item.

5.2. O licitante interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, ¿euoa
realizar o download do Arquivo Modelo de Proposta, e download do Arquivo documentos de

habilitação exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa da Plataforma Licita Mais Brasil.,
o arquivo de proposta deverá ser preenchido e assinado, conforme instruções contidas no
próprio arquivo.

5.2.I. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto para
contratação.

5.3. O licitante também deverá preencher nos campos específicos da Plataforma os valores
da sua proposta de preços.
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5.4. O arquivo de proposta, preenchido e assinado deverá ser encaminhado através do bctão

"Anexar Arquivo de Proposta Assinado" disponível na tela de detalhamento do processo.

5.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.

5.6. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos
necessárics à perfeita execução do objeto, tais como custos operaòionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, fiscais, tributários, comerciais, taxas, fretes, seguros, e quaisquer
outras despesas incidentes sobre a contratação, ainda que não explicitamente discriminadas, não
senclo admitidos pleitos de acréscimo em decorrência de custos não considerados na proposta,
em observância ao princípio da vinculação ao ilrstrumento convocatório (art. 5o da Lei no

14.1331202t).
5.6.1. Os preços ofertados na proposta são de exclusiva responsabilidade do
iicitante/fomecedor, não lhe sendo lícito pleitear, posteriormente à sua apresentação, qualquer
alteração de valores sob a alegação de erro, omissão, falha de cálculo ou qualquer outro
pretexto, segundo o qual a desconformidade do preço ofertado é ônus do licitante, cabendo-lhe
arcar com as consequências decorrentes de eventual equívoco na formulação da proposta.
Ressalvam-se, tão somente, os casos de erro material irrelevante, assim reconhecido pela
Administração, que não implique majoração do valor global proposto, e as hipóteses de
reequilíbrio econômico-financeiro previstas em lei e no instrumento contratual.

5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 
"rn 

p.r..ntuui,
variáveis, a cotaçáo adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

5.8. Independentemente do percentual cle tributo considerado no cálculo de sua proposta ou
nela contido, no ato do pagamento serão retidos na fonte os tributos e contribuições incidentes
sobre a operação, nos perceqtuais e conforme as hipóteses estabelecidas pela legislação
tributária vigente à data de cada pagamento, não cabendo à qualquer direito a reembolso,
compensação ou reequilíbrio em razão de eventual divergência entre o percentual utilizado na
fomrulação do preço ofertado e o percentual efetivamente retido pela Administração,
ressalvadas as hipóteses de comprovada alteração de alíquota pôr força de lei superveniente,
quando aplicável o reequilíbrio econômico-frnanceiro nos termos do art. l24,II, "d", da Lei no
t4.133/2021
5,8.1. A retenção observará a legislação tributária federal, estadual e/ou municipal aplicável ao
objeto, sendo de responsabilidade exclusiva da Licitante a correta caractenzação fiscâl de sua
ativiclade para fins de enquaclramento tributário, não se admitindo alegação de erro na
composição do preço ofertado como fundamento para modifrcação da retenção legalmente
devida.

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso cle executar os serviços nos seus termos, bem como de fomecer os

materiais, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, no oaso de falha a sua substituição.
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5,10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vÍnte) dias, a contar da
data de sua apresentação.

5. 1 I . Durante o período de recebimento de propostas o licitante poderá realizar alterações na

sua proposta

6. Caso sejam solicitados, durante essa etapa o licitante deverá aneiar outros documentos

solicitados através desse aviso, inclusive seus documentos de habilitação.

6.1. JULGAMENTO E ACETTAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.2. Encerrado prazo de envio de propostas, dia28 de setembro de2026, até as 10:00h, caso

a proposta do primeiro colocado esteja acima do preço máximo definido para a contratação, o

agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas.

6,2.1. A negociação ocorrerá diretamente com o licitante, através do fórum de mensagens

disponibilizado pela Plataforma Licita Mais Brasil, e caso sejam obtidos melhores valores na
negociação, o agente de contratação indicará os novos valores negociados diretamente no
sistema.

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, respeitada a ordem
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta perrnanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
6.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado sêrá divulgado a

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

6.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a

contratação, será solicitado ao licitante o envio da proposta ,adequada ao valor negociado,
acompanhada dos documentos complementares, no prazo de 2(duas) horas, prorrogável por
igual período, quando necessário.

6.5, Encerrada a etapa de negociação, se houver o agente de contratação verifrcará se o
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n" 14.133/2021, legislação correlata e nos itens
cleste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo

de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta ao portal da transparência
https ://portaldatransparencia. gov,bl /sancoes

6.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o afügo 12 da Lei no 8.429, de 1992.
6.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n" 312018, àrt.29, caput).
6.7.I. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (IN n" 312018, art. 29, $1").

6

)l( csm@coucoio.ce,sov.br Sf tesl ss42-so64

Q ntendimento:segundoàsexto-feiro,dosShùs16h Q nuo D,no27O-PodreRomuoldo-CEP:61.601-055



''^i/ t

l:ì
/i:,.. t:

iControlodorlo-Gerol
do Munlcfplo taucalapttârf:ilutìÁ

t(,

6.7.2. O licitânte será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassifrcação. (IN no 3/2018, art..29, $2").
6.7.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

6.8. Verificadas as condições de participação, o agente de contratação examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compätibilidade do preço em

relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus

anexos.

6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.9.1. Contiver vícios insanáveis;

6.9.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

6.9.3. Apresentar preços inexequíveis ou que perrnanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

6.9.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

6.10. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou m"no.
lance que:

6.10.1 . For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

6.10.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de carâter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

6.1 1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas ditigências, para que o licitante
comprove a exequibilidade da proposta.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo parc a desclâssificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preço.

6.12.I. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar enos ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nàcional, quando não cabível

esse regime.
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6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiflrcações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

6.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.15. I{avendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "fórum de mensagem"
a nova data e horário para a sua continuidade. :

6.16, DA GARANTIA DE PROPOSTA:
6.17.1,. Deverá ainda a LICITANTE apresentar, juntamente com a Proposta de Preços, no ato de
cadastro na plataforma eletrônica LICITA MAIS BRASIL (www.licitamaisbrasil.com.br), a
GARANTIA DE PROPOSTA, prestada em favor do MI-INICÍPIO, no valor correspondente a
l% (ttm por cento) do valor estimado da contratação objeto da participação do licitante, nos
termos do art.58, $1o da Lei no 14.133121. A garantia poderá ser prestada por meio das
modalidades previstas no art. 96, $1o da mesma lei, isoladamente ou de forma combinada:
6.17.1.1. CAUÇÃO EM DINHEIRO, os interessados deverão efetuar depósito ou
transferência bancária para a Agência 1041-3, Conta 24.526-7, Banco do Brasil cujo
comprovante deve ser apresentado junto com a documentação referente a habilitação; (art. 96, $
1o, inc. I, Lei no 14.133/21).
6.17.1.2. SEGIIRO-GARANTIA, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice ou cle
documento hábil expeclido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 12O(cento e vinte)
dias contados a partir da data do recebimento das propostas. (Art. 96, $ io, inc. II, Lei no
14.t33121)
6.17.1.3. F'IA¡IçA BANCÁRIA emitida por banco ou instituição flrnanceira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o licitante entregarâ o documento no
original ou cópia autenticada, fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá
obrigatoriamente, conforme decisão do TCU/Acórdão 10829/2020-Primeira Câmara, constar:
(tut. 96, $ 1n, inc. III Lei n' l4.l33l2l).
a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Caucaia.
b) Objeto: Garantia da participação no Aviso de Contratação Direta n'2026072401
c) Valor: l%o (umpor cento) do valor estimado da licitação.
d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias.
6.17 .1.4. TÍTULO DE CAPIT ALIZAçã,IO custeado por pagamento único, com resgate pelo
valor total. (Incluído pela Lei no 14.770, de2023), que deverá atender aos seguintes critérios:
a) Ser emitido pol empresa devidamente autorizada a opemr pela Superintendência de Seguros
Privados (SUSEP);
b) Garantir o resgate integral do valor pago pelo contratante ao final do prazo de vigência;
c) Estar isento de taxas ou encargos que comprometam o valor do resgate;
6.18. A GARANTIA DE PROPOSTA, prestada em qualquer das modalidades previstas neste
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, deverá ser incondicional e não poderá õonter cláusula
excludente de quaisquer responsabilidades contraídas pela LICITANTE e/ou pelos emitentes
das garantias, relativamente à participação da LICITANTE nesta CONTRATAÇÃO DIRETA.
6.19. A garantia de proposta apresentada no ato de cadastro da proposta deve ser anexada em
arquivo no formato PDF.
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6.20. As LICITANTES que não apresentarem a GARANTIA DE PROPOSTA nas condições
estabelecidas neste AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA estarão impedidas de continuar
participando do aviso de contratação direta, devendo sua proposta ser declarada cómo
desclassificada;
6.21. A Agente de Contratação analisará a regularidade e efetividade da GARANTIA DE
PROPOSTA;
6.22. O inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas pelas LICITANTES em
deconência de sua participação nesse AVISO DE CONTRATAÇAO IRBTA dará causa à
execução da GARANTIA DE PROPOSTA, mediante notificação pelo Agente de Contratação à
LICITANTE inadimplente, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste AVISO DE
CONTRATAçÃO onnTA, ou na iegislação aplicávèI, respeitadó o devido processo legal e
garantida a defesa prévia.
6.22. Na hipótese ãe desistência da PROPOSTA apresentada, de recusa injustificada em assinar
o CONTRATO ou não apresentação da documentação de habilitação êxigida neste AVISO DE
CONTRATAÇÃO, a LICITANTE sofrerá multa no valor integral da GARANTIA DE
PROPOSTA, que será executada em seu valor integral.
6.23. Encenada a CONTRATAÇAO OInBTA, as GARANTIAS DE PROPOSTA de todas as
LICITANTES serão devolvidas no prazo de l0 (dez) dias úteis após a assinatura do
CONTRATO ou após a data em que for fracassada a CONTRATAÇÃO OIRBTA. ($2" art. 58,
Lei no l4.l33l2l).
6.24.0 Município reserva-se o direito de rcalizar diligências para os esclarecimentos que se
ftzerem necessários para o julgamento.

6.25. PROVADE CONCEITO (Poc) 
,

6.25.1. Será solicitado à apresentação de PROVA DE CONCEITO (previsto no item 5.10.1.
do Termo de Referência juntarnente com os critérios técnicos de análise conforme anexo I),
sob pena de não oceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro do prazo estipulado,
contados da solicitação, observando-se as seguintes regras e procedimentos:
a) A PROVA DE CONCEITO será solicitado apenas ao licitante classificado temporariamente
em primeiro lugar, por intermédio de mensagem no "FÓRIIM DE MENSAGEM" na plataforma
eletrônica LICITA MAIS BRASIL com a indicação do local e horario de sessão de avaliação;
b) A análise da PROVA DE CONCEITO será baseada em critérios técnicos e objetivos,
conforme fixado no Termo de Referência (anexo I), sendô emitido parecer téônico
fundamentado no caso de recusa;
c) O resultado da avaliação técnica será divulgado por meio de mensagem na plataforma
eletrônica LICITA MAIS BRASIL.
d) No caso de não haver apresentação da PROVA DE CONCEITO ou ocorrer atraso na
apresentação, semjustificativa aceita pelo(a) responsável competente, ou havendo äpresentação
da PROVA DE CONCEITO fora das especificações previstas neste Aviso de contrâtação Direta,
a proposra do licitante será DESCLASSIFICADA;
e) Se a(s) PROVA(S) DE CONCEITO apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aceita(s), o(a) agente de contratação analisará a aceitabilidade da proposta ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) PROVA(S) DE CONCEITO e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especifrcações constantes no Termo de
Referência;
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6.26. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

7. HABTLTTAçÃO
7 .1. ,Documentos a screm exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da
Lei no'14.133, de 2021, constam do Termo de Rcferência no item 10, deverão ser

encaminhaclos concomitantenrente com o arquivo da proposta cle preços.

7.2. A habilitação dos licitantes será verificada por meio dos arquivos anexados à

Platafonira Licita Mais Brasil e associados ao processo exclusivamente durante o período de
recebimento de propostas.

7.2.1. É dever do licitante manter atualizados os seus documentos de habilitação previamente

inseridos no sistema, de rnodo que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.
7.2.2. O descumprimento do dever de atualização poderá implicar a inabilitação do licitante,
exceto se o Agente cle Contratação ou a Comissão de Contratação lograr êxito em obter a(s)

certidão(ões) válida(s) mediante consulta direta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões, o que constitui meio legal de prova.

7.2.3. Em observância aos princípios do formalismo moderado e da busca pela proposta mais
vantajosa, o agente responsável poderá, mediante despacho fundamentado:

7.2.4. Sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos docurnentos e sua validade
jurídice, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação;

7.2,5, Realizar diligências para a complernentação de informações acerca de tiocumentos já
apresentados, descle que necessária para apurar fatos preexistentes à clata de abertura clo

certame, ou para a atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

7.2.6. AdmÍtir a inglusão de documento ausente, desde que este se destine exclusivamente a

colnprovar condição de habilitação que o licitante já detinha no momento da apresentação de

sua proposta, conforme entendimento frrmado pelo TCU (Acórdãos l2l1l202l e 244312021,
ambos do Plenário).

7.2.7. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispeniáveis à

confirmação dos documentos já apresentados para fins de habilitação durante o envio da
proposta, o iicitante será convocado a encaminhá-los em fonnato digital, por meio cla

plataforma eJ.etrônica uiilizada para a realização do certame no 66campo fórum de mensagcm",
observado o prazo estabelecido na convocação.

7.2.8. No que refere ao item 7.2.7, o prazo estipulado para o envio não será inferior a 2 (duas)
horas, prorrogáveis por igual período, sob pena de inabilitação, aparlir do envio da solicitação.
7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houve¡ dúvida em relação
à integridade do documento digital.
7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente perrnitidos.

10

)fi cgm@coucoio,ce,gov.br $f fesl 9o42-g064 P
O Atenaime"nto: Segundo ò sexto-feiro, dos th òs 16h Q nro D, no 27o- Pqdre Romuoldo - CEP: 61.6o1-055

... -.-,,'. ,'. , . ,,, . .. , 1,,.,,., :: ,...:.:,', .

i. : . :.r'| : .; .



Controlodorlo-Gerol
do Munlclplo Caucaia

íi

(.'

filì$frt:tftrftÁ

7.5. Se o licitante for a matnz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da frlial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria nattreza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome damatriz.
7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matnz e filial com diferenças de nú*"ro,
de documentos pertinentes ao CND e ao CRFiFGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
''1,7, Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitagão, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.
7.7,L Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação.

7.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado

8. CONTRATAÇÃO

8.1, Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatâno terá, o prazo de li(cinco) dias titeis, contados a partir'dä data de sua

convocação, pata assinar o Tþrmo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

8.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada clo adjuclicatário e aceita pela Administração.

8,3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido na minuta do Termo de contrato.

8.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida u 
"o*piouuçaodas condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas

pelo fomecedor durante a vigôncia do contrato.

g. INF'RAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATTVAS

9.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do
contrato são aquelas definidas no Termo de Contrato, anexo deste Aviso de Contratação Direta.

10. DAS DTSPOSTçÕES CpnArS

10.1. No caso de todos os licitantes restarem desclassificados
fracassado), a Administração poderá:

10. I . I . Repubiicar o presente aviso com uma nova data;

ou inabilitàdos (procedimento

7t

t̂1Y
)!| cgm@coucoio.ce,gov.br (l tesl 9042-9064 t\

O ntendimento: Segundo ù sextq-feirq, dqs th òs 16h Q nuo D, no 27O- Podre Romuqldo - CEP: 61.601-055

. : .1.,: ':,.. .-'



controtodortou-f,".,# 

@
CaucaiaplìüF1:lìì,rtì.4

10.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas 
,l

l0.l.2.L No caso do subitem anterior, a contratação será operacionaliäada fora deste
procedimento.

10.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou cla documentação de

habilitação, conforme o caso.

10.2. As providências dos subitens 10.1.1. e 10.1 .2 também poderão ser utilizadas se não

houver o comparecimento de quaisquer licitantes interessados þrocedimento deserto).

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natw'eza pelos licitantes, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administ rução narespectiva notificação.

10.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônls decorrenie
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela

Adminisiração ou de sua desconexão.

10.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de

Brasília-DF', inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentaçâo relativa
ao proceclimento.

10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Adminiitração loderá sanar effos ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

lO.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administraçáo, o princípio da isonomia, a finalidade e a segr¡rança da contratação,

10.8. Os licitantes assumem todos os custos cle preparação e apresentação de suas, propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses c<rstos, independentemente <la

condução ou do resultado do processo de contratação.

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
" 

å. ,"u,
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos.år nn. e efeitos, os seguintes

Anexo I - Termo de Referência clo Objeto/Estimativa de Preços, Estudo Técnico Preliminar;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
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Anexo III - Modelo de declaração empregador pessoa jurídica;
Anexo tV - Modelo Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
Anexo V-Minuta de Contrato.

Jardel
Ordenador de Despesas da

[ cgm@coucolo.ce.gov.br $ tesl 9942-g064

O atendirnanto: Segundq ù sexto-felrq, dqs th'às 16h Q nro D, no 27O- Podre Romuqldo - CEp: 61.601-oE5

21 de setembroCaucaia/CE,

^

I

13



Controlodorlo-Ge¡ol
do Munlclplo @cp,ttsåt"

ñ

^

)81 cgm@coucoio.ce.sov.br Sf tesl gs42-s064

I4

S atenaimento: Segundo ò sexto-feiro, dos th ès 16h I Ruo D, no 27O - Pqdre Romuqldo - CEP: 61.601-055


